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VEREADORES COBRAM SABESP E ÓRGÃOS 
FISCALIZADORES QUANTO À FALTA D’ÁGUA 
RECORRENTE EM DIVERSOS BAIRROS.  PÁG. 8 

ABASTECIMENTO

PRÓ-MEMÓRIA DIGITALIZA AÇÕES 
JUDICIAIS PELA LIBERDADE DE ESCRAVIZADOS 
ANTES DE 1888.  PÁG. 12

CONSCIÊNCIA NEGRA

FRENTE PARLAMENTAR ONCOLÓGICA E 
CARDIOLÓGICA SE REÚNE COM DIRETORIA DO 
GACC E PIO XII E DISCUTE RECURSOS.   PÁG. 7

EMENDAS PARA A SAÚDE

Flávio Pereira/CMSJC
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INFORME PUBLICITÁRIO

Cidadãos reivindicam novo acesso viário para o Urbanova. Ciclovia,  
compostagem e hortas públicas, regularização fundiária,  espaços de lazer,  unidades 

de saúde, creches e verba para cultura estão entre as demandas.

MOBILIDADE LIDERA SUGESTÕES AO 

ORÇAMENTO 2024
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Temas como a fiscalização de serviços prestados pelo SUS e 
pela concessionária Sabesp, assim como a atuação das frentes 
parlamentares, nortearam os debates”.

Palavra do presidente

A divulgação das atividades legisla-
tivas durante todo o mandato é uma 
maneira de prestar contas à popu-
lação representada. Na Câmara de 
São José dos Campos fazemos isso 
de forma transparente, legítima e 
participativa, por meio de reuniões, 
audiências públicas e também dos 
veículos oficiais de comunicação que 
noticiam a rotina parlamentar, as vo-
tações e assuntos em discussão. 

Como a Câmara é formada por re-
presentantes do povo, a proposta 
deste informativo é fazer com que 
você, munícipe, fique por dentro do 
trabalho realizado no legislativo, que 
é a sua voz na administração públi-
ca. E todo processo de construção, 
elaboração e definição de ações exe-
cutadas pela instituição visa garantir 
uma melhor qualidade de vida para 
os cidadãos.

No mês de novembro, temas como 
a fiscalização de serviços presta-
dos pelo SUS e pela concessionária 
Sabesp, assim como a atuação das 
frentes parlamentares na busca por 
recursos e políticas públicas segmen-
tadas nortearam os debates dos ve-
readores em plenário, o diálogo com 
a população e com outros órgãos do 
poder público.

Outro assunto de destaque na Câ-
mara e que tem impacto no nosso 
dia a dia é a Lei Orçamentária Anual 
(LOA). A legislação prevê que a ela-
boração do orçamento público de 
uma cidade tenha espaço para a par-
ticipação popular, visto que a propos-

O Legislativo ouve e repercute os assuntos que interessam e impactam 
a vida do cidadão, como a falta d’água e o orçamento municipal

Câmara atenta às demandas 
da população joseense

ta reúne esforços para 
melhor satisfazer in-
teresses coletivos, 
a transparência e 
o controle social. 
Para ouvir as 
reivindicações 
dos  morado-
res, a Câmara 
promoveu este 
mês uma au-
diência pública 
que reuniu muní-
cipes de todas as 
regiões de São José 
dos Campos. 

Além da participação 
presencial, a Câmara dispo-
nibilizou ferramenta online para 
colher sugestões de como aplicar 
os recursos no próximo ano, a fim 
de que a lei orçamentária atenda às 
necessidades e espelhe as demandas 
prioritárias da sociedade. As mani-
festações passam por análise de via-
bilidade e podem ser aproveitadas 
em emendas ao projeto da LOA 2024.

E para que todo esse trabalho ins-
titucional tenha continuidade e efi-
ciência, destacamos a chegada de 
novos servidores públicos concursa-
dos que passaram a integrar o qua-
dro de funcionários da Câmara. São 
21 auxiliares legislativos que terão a 
missão de auxiliar na execução dos 
serviços e apoiar rotinas adminis-
trativas e parlamentares, de acordo 
com os princípios éticos da adminis-
tração pública.

21
VEREADORES
tem a Câmara Municipal
de São José dos Campos; 
eles são representantes 
do povo joseense

Roberto do Eleven 
Presidente da Câmara
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Serviço público Novos servidores assumem 21 vagas no cargo que exige ensino fundamental completo

Auxiliares legislativos aprovados 
em concurso tomam posse

Dezesseis auxiliares 
legislativos tomaram 
posse no dia 16 de 

novembro, na Câmara Muni-
cipal. Eles foram aprovados 
no concurso lançado no ano 
passado com 21 vagas para 
o cargo que requer ensino 
fundamental completo, uma 
delas reservada para pessoa 
com deficiência. 
 As demais cinco vagas se-
rão preenchidas nos pró-
ximos dias,  pois  houve 
desistência de candidatos 
aprovados e os subsequen-
tes convocados estão no 
prazo para apresentação de 
documentos.
 Dos 12.937 inscritos, 8.422 
prestaram a prova (65,1%) 
em maio de 2022 e 6.023 
se classificaram (nota mí-
nima 50). O certame ficou 
suspenso de junho do ano 
passado a janeiro deste ano 
aguardando julgamento de 
mandado de segurança, que 
requeria anulação de uma 
questão da prova aplicada 
pela Vunesp. 
  O pedido de anulação foi 
negado e a decisão transitada 
em julgado, porém se segui-
ram vedações da legislação 
eleitoral e do último ano de 
mandato da mesa diretora da 
Câmara. O resultado homolo-
gado em fevereiro tem vali-
dade de um ano, prorrogável 
por igual período. 

SALÁRIO.
 A remuneração é de R$ 
2.365,42, sobre a qual incide 
desconto de 14% da contri-
buição previdenciária - IPSM,  
isenta de Imposto de Renda, 
conforme tabela da Receita 
Federal. 

Flávio Pereira/CMSJC

INSCRIÇÕES. O processo se-
letivo para estágio na Câmara 
Municipal, a cargo do CIEE - 
Centro de Integração Empresa 
Escola, recebeu 828 inscrições 
no período de abertura, de 16 

PROCESSO SELETIVO

Seleção de estagiários atrai 800 candidatos

de outubro a 6 de novembro. Do 
total de inscritos, 689 completa-
ram a prova on-line de portu-
guês e conhecimentos gerais. 
Puderam participar estudan-
tes matriculados nos cursos de 

ensino superior em: Adminis-
tração de Empresas; Análise e 
Desenvolvimento; Ciência da 
Computação; Design Gráfico; 
Direito; Engenharia da Compu-
tação; Jornalismo; Propaganda 

e Marketing; Publicidade e 
Propaganda; Rádio e TV; Tec-
nologia em Banco de Dados, 
Tecnologia em Informática e 
História.
 O processo seletivo terá 
validade de 12 meses a partir 
da publicação da classificação 
definitiva, podendo ser prorro-
gado por mais 1 ano. Os apro-
vados serão chamados pela 

Flávio Pereira/CMSJC

OPORTUNIDADE. No dia 10 
de dezembro farão prova os 
1.819 candidatos ao concurso 
1/2023, com 9 vagas e cujo 
prazo de inscrição foi de 19 de 
setembro a 18 de outubro. 
São 562 inscritos para 3 vagas 
no cargo de técnico legislativo 
especializado em Tecnologia 
da Informação (ensino médio 
com formação técnica em com-
putação, sistemas ou tecnolo-
gia da informação ou equiva-
lente). Das 6 vagas para ensino 
superior completo, 2 são para 
assessor jurídico (bacharela-

SELEÇÃO

Concurso em andamento: ensino técnico 
e superior concorrem às nove vagas

do em Direito + OAB), com 893 
inscrições; e 4 para analista le-
gislativo, sendo 2 para contador 
(graduação em Ciências Con-
tábeis + CRC) - 119 inscritos; 1 
para psicólogo (bacharelado em 
Psicologia + CRP) - 171 inscritos e 
1 para arquivista (graduação em 
Arquivologia, sem conselho re-
gional) - 74 candidatos inscritos. 
A remuneração varia de R$ 
6.150,03 a R$ 11.617,35. Entre 
os benefícios estão reembolso 
parcial de plano de saúde e de 
mensalidade em curso de gra-
duação ou pós..

Dos 12.937 inscritos, 8.422 prestaram a prova em maio de 2022 e 6.023 se classificaram

ordem de classificação a partir 
de janeiro conforme necessida-
de e vagas em aberto.
 Pela carga horária diária de 6 
horas (30 horas semanais), o 
estagiário receberá bolsa-au-
xílio de R$ 1.321, auxílio-trans-
porte na modalidade crédito 
em cartão de bilhetagem ele-
trônica e auxílio-alimentação 
no valor de R$ 432..

21
VAGAS
de auxiliar legislativo 
foram abertas por meio de 
concurso na Câmara

1.819
CANDIDATOS
farão prova em 10 de 
dezembro no concurso 
1/2023, com 9 vagas

CÂMARA 
DE SÃO JOSÉ DOS 

CAMPOS. 
Servidores 

empossados no 
cargo de auxiliar 

legislativo
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orçamento As contribuições dos cidadãos serão analisadas pelos vereadores da Comissão de Economia, Finanças e Orçamento e podem originar emendas à proposta em tramitação

 loa 2024

Meio ambiente, regularização e equipamentos 
públicos predominam na audiência da LOA

Moradores 
pediram 
arborização, 
transporte coletivo, 
creche, posto de 
saúde e espaços
 de lazer

4,6
BILHÕES
de reais é a receita 
estimada no projeto da LOA 
de 2024 em São José

A Câmara Municipal 
promoveu, em 13 de  
novembro, uma au-

diência pública para receber 
sugestões da população so-
bre o projeto da Lei Orça-
mentária Anual (LOA) 2024, 
PL 405/23. Ao todo 14 pes-
soas inscritas apresentaram 
sugestões de alocação da 
receita, estimada em R$ 4,6 
bilhões no total.

A reunião contou com a par-
ticipação do secretário de Ges-
tão Administrativa e Finanças 
Odilson Gomes Braz Júnior, 
e dos vereadores Roberto do 
Eleven (PSDB), que presidiu a 
audiência, Amélia Naomi (PT) 
e Dulce Rita (PSDB), que tam-
bém usaram o microfone para 
se manifestar.

No tempo destinado a ma-
nifestações da população, 
munícipes reivindicaram 
atenção a um plano de arbo-
rização para o bairro Jardim 
Esplanada, um plano de ma-
nejo para poda e remoção de 
árvores, além da reorganiza-
ção de trânsito na região sul 
do Jardim Esplanada 2. 

A regularização de bairros, 
como Capão Grosso I e Ma-
jestic, foi tema recorrente no 
microfone durante a audiên-
cia, com destaque para a ne-
cessidade de infraestrutura, 
além da ampliação de linhas 
de ônibus e melhorias nas 
condições dos veículos do 
transporte coletivo.

Na região sudeste, o pedi-
do foi pela construção de 
uma creche e de um centro 
da juventude com atividades 
diversas para os moradores. 
No Jardim América, zona sul, 
a reivindicação foi pela cria-
ção de um espaço para lazer, 
posto de saúde, academia ao 

14
PESSOAS
inscritas apresentaram 
sugestões de alocação de 
receitas na audiência

51
MENSAGENS
de munícipes foram 
enviadas à Câmara como 
contribuição à LOA 2024Sustentabilidade. Munícipes enviaram mensagens pedindo investimento em compostagem e hortas

Flávio Pereira/CMSJC

LOA. A Câmara recebeu, de 23 
de outubro a 16 de novembro, 
51 mensagens de munícipes, 
por meio de formulário dis-
ponibilizado no site institu-
cional, com contribuições 
ao projeto da LOA 2024, em 
tramitação.  
 O assunto mais recorrente, 
citado 9 vezes, foi o pedido de 
construção de uma segunda 
via de acesso ao bairro Urba-
nova. Os cidadãos alegam que 
são mais de 20 mil moradores, 
há previsão de aumento em 
função de loteamentos novos 
e, além do trânsito excessivo, 
em situações de acidentes a 
via fica fechada, deixando-os 
isolados.
 Ainda na área da mobilidade 
urbana, há solicitações de im-
plantação de ciclovias, Linha 
Verde na região leste e reen-
genharia do fluxo de trânsito 
no Parque Industrial.
 A sustentabilidade também 
motivou o envio de men-
sagens, 7 delas tratam de com-
postagem e hortas comuni-

PARTICIPAÇÃO POPULAR Outras demandas são compostagem e hortas públicas, cultura E HABITAÇÃO 

Mobilidade se destaca entre as sugestões online; a principal demanda é por 
um novo acesso ao Urbanova, ciclovias também estão entre as solicitações

tárias. As sugestões abrangem 
unidades descentralizadas para 
tratamento de resíduos orgâni-
cos provenientes de feiras livres 
e supermercados e implantação 
de compostagem em prédios 
públicos, especialmente em 
escolas. Também programa de 
educação ambiental, orientação 
à população sobre descarte cor-
reto de resíduos recicláveis e 
orgânicos, incentivo à agricultu-
ra familiar e criação do Bosque 
Betânia.
 Quanto ao lazer, cultura e turis-
mo, os munícipes sugerem ins-
talar um deck no Rio Paraíba, 
ampliar horário de visitação do 
MIC, revitalização do Mirante do 
Buquirinha, implantação de um 

LOA.  Audiência pública para discussão do projeto em tramitação na Câmara atende ao disposto na Constituição Federal, na Lei de Responsabilidade Fiscal e na Lei Orgânica do Município

Cleverson Nunes/CMSJC

centro da juventude na região 
sudeste, poliesportivo e centro 
sociocultural no Pinheirinho 
dos Palmares, mais verba para 
a arte periférica e distribuição 
dos eventos e projetos culturais 
de forma equânime nos bairros.
 Outras demandas são por 
investimento em castramóvel; 
repasse ao Centro de Reabilita-
ção Lucy Montoro; instalação de 
Centro Dia para idosos, Integra 
para PCD e creche na região 
sudeste; construção e reforma 
de Unidades Básicas de Saúde; 
educação financeira nas escolas 
e asfaltamento de ruas.
 Quatro moradores pediram 
a regularização fundiária dos 
bairros Majestic, Águas de 

9
MUNÍCIPES
pediram a construção 
de uma segunda via de 
acesso ao Urbanova

ar livre em um terreno já exis-
tente no bairro. 

Moradores demandaram, 
ainda, a adesão da cidade a 
iniciativas de compostagem 
de forma descentralizada e em 
larga escala, além de hortas 
urbanas. Houve também pedi-
do de auxílio para escolinha 
de futebol, na Vila Guarani. 

As vereadoras Amélia Naomi 
(PT) e Dulce Rita (PSDB) plei-
tearam o pagamento da dívida 

da prefeitura com o Instituto 
de Previdência dos Servidores 
Municipais, creches em pe-
ríodo integral, construção de 
UBS´s e UPA´s, um centro de 
atendimento para autistas e 
Hospital da Mulher. 

Todas as contribuições serão 
analisadas pela Comissão de 
Economia, Finanças e Orça-
mento do legislativo e podem 
originar emendas à proposta 
em tramitação na Câmara..

Canindú e Hawai. Os loteamen-
tos em processo de regulari-
zação Capão Grosso e Majestic 
foram objeto de parte das 
200 mensagens enviadas pela 
vereadora Dulce Rita (PSDB) 
pelo formulário online. Ela 
pede diversas medidas, como 
programas sociais, rondas da 
Guarda Civil Municipal, infraes-
trutura urbana a exemplo de 
pavimentação e iluminação 
pública em LED, equipamentos 
públicos como creche, UBS e 
poliesportivo. 
 A parlamentar solicita am-
pliação da UPA, reforma do 
poliesportivo e mais vagas na 
Fundhas de Eugênio de Melo, 
melhorias e serviços de manu-
tenção, educação, segurança, 
mobilidade, urbanismo, es-
porte e qualidade de vida para 
Chácara Santa Lúcia, Portal do 
Céu, Santa Maria, Terra Nova, 
Fazenda Ronda e Takanashi, 
Jardim Coqueiro, Itapuã, Pa-
rarangaba e das Flores, Santa 
Inês I e II, São José I e Galo 
Branco, entre outros..

Flávio Pereira/CMSJC

Mobilidade.  Pedido de construção de uma segunda via de acesso ao bairro Urbanova foi o pedido mais recorrente dos munícipes
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Diretoria do GACC e Pio XII se 
reúnem com Frente Parlamentar 

Oncológica e Cardiológica
Vereadores pretendem formar comissões para buscar recursos para as instituições 

Os vereadores que com-
põem a Frente Parla-
mentar Oncológica e 

Cardiológica, dr. José Cláudio 
(PSDB), Amélia Naomi (PT), 
Dulce Rita (PSDB), Júnior da 
Farmácia (União), Lino Bispo 
(PL) e Marcão da Academia 
(PDS) se reuniram, em outu-
bro na Câmara, com a diretoria 
dos hospitais GACC (Grupo 
de Assistência à Criança com 
Câncer) e Pio XII, para discutir 
como podem auxiliar na obten-
ção de recursos estaduais e fe-
derais às instituições.

Os grupos pretendem visitar a 
Assembleia Legislativa de São 
Paulo (Alesp) e a Câmara dos 
Deputados em busca de apoio. 

Frente Parlamentar. Os parlamentares vão se dividir em grupos para pedir aos deputados estaduais e no Congresso Nacional recursos para manter os hospitais funcionando

Flávio Pereira/CMSJC

20
ANOS
sem reajuste na tabela SUS;  
repasses governamentais 
cobrem 22% dos custos

500
PACIENTES
fazem tratamento 
oncológico no GACC, vindos 
das 39 cidades da RMVale

Flávio Pereira/CMSJC

Embora realizem atendimento 
particular e por meio de convê-
nio, a alta demanda de pacien-
tes vindos do SUS todos os me-
ses, nos dois hospitais, faz com 
que as instituições dependam 
também de emendas parlamen-
tares para custear os procedi-
mentos médicos e hospitalares.

Segundo a presidente do 
GACC, Rosemary Sanz, o úni-
co hospital habilitado pelo Mi-
nistério da Saúde para a faixa 
etária até 19 anos, tem mais de 

SAÚDE As duas instituições registram déficits financeiros MENSAIS e emendas parlamentares podem ajudar as contas a fechar

500 pacientes em tratamento 
atualmente vindos das 39 cida-
des da RMVale, e a maior parte 
proveniente do SUS. 

No entanto, devido à defasa-
gem da tabela SUS, que não 
é reajustada há 20 anos, os 
repasses governamentais co-
brem apenas 22% dos custos 
e 25% são pagos com recursos 
dos convênios e particula-
res. Mensalmente, o hospital 
recorre à captação de cerca 
de R$ 1,5 milhão por meio de 

eventos e doações para com-
plementar a receita.

A diretora do Hospital Pio 
XII, Soraia Lúcia Teixeira, afir-
mou que vive a mesma situa-
ção: muitos pacientes e pou-
cos recursos. Para ela, essa 
movimentação dos parlamen-
tares em apoio às entidades é 
fundamental para que conti-
nuem a oferecer tratamento de 
qualidade e humanizado. 

Além dos vereadores presen-
tes na reunião, também com-
põem a Frente Parlamentar 
Fabião Zagueiro (Solidarie-
dade), Marcelo Garcia (PTB), 
Milton Vieira Filho (Republica-
nos), Renato Santiago (PSDB) 
e Roberto Chagas (PL).

LOA 2024 Maior fatia Dos R$ 3,67 bilhões para a prefeitura, Educação e Saúde ficam com 57%, R$ 1 bilhão cada

A LOA estima a receita e 
fixa a despesa da Ad-
ministração Direta e 

Indireta, com base nas metas 
e prioridades estabelecidas 
na Lei de Diretrizes Orça-
mentárias - LDO 2024 (lei 
10.736/23). 

Conforme o projeto de lei 
405/23 protocolado pela 
prefeitura e que será vo-
tado na Câmara até o final 

de novembro, a receita total 
de 2024 está estimada em R$ 
4,6 bilhões (somando admi-
nistração direta e indireta), 
17,8% a mais do que o orçado 
para 2023 (R$ 3,9 bi). O incre-
mento nos recursos próprios 
corresponde a 19,4% e nos 
vinculados (repasses) equi-
vale a 12,6%. 

As principais fontes são: 
impostos e taxas municipais 

Proposta elaborada pela Prefeitura será votada na Câmara até o final de novembro

Conheça a previsão orçamentária para o ano que vem

(R$ 1,27 bilhão, somando ISS, 
IPTU, ITBI, e outros) e repas-
ses intergovernamentais (R$ 
2,66 bilhões). Esses repasses 
são compostos, por exemplo, 
pela transferência estadual do 
ICMS (R$ 1,4 bilhão), do IPVA 
(R$ 230 milhões) e da União 
(R$ 443 milhões, dos quais R$ 
194 mi do SUS e R$ 136 mi da 
cota-parte do Fundo de Parti-
cipação dos Municípios). 

Na distribuição dos recur-
sos, a proposta orçamentária 
prevê R$ 3,67 bilhões para 
a prefeitura, sendo que as 
pastas de Educação e Saúde 
representam as maiores des-
pesas: R$ 1,087 bilhão (28%) 
e R$ 1,030 bilhão (29%), res-
pectivamente. 

Os principais investimentos 
previstos somam R$ 174,5 mi-
lhões: obra viária na Avenida 

Sebastião Gualberto (R$ 65,8 
mi); fase III da Via Oeste (R$ 
32 mi); estrada do Jaguari à 
vicinal SJC-247 (R$ 16,7 mi); 
duplicação da Avenida Lívio 
Veneziani (R$ 15,1 mi); Linha 
Verde (R$ 14 mi); recupera-
ção dos corredores viários da 
zona norte (R$ 12,6 mi); reca-
peamento asfáltico (R$ 10,7 
mi); construção EMEF Jardim 
Bandeirantes (R$ 7,4 mi). 
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falta d’água Em setembro e novembro bairros inteiros sofreram com a intermitência no serviço de abastecimento prestado pela concessionária

sabesp

Vereadores cobram Sabesp, prefeitura, Arsesp e Mp
Parlamentares questionam acerca de investimentos, multas, medidas emergenciais e qualidade da água fornecida   

Nas últimas semanas, os 
vereadores de São José 
dos Campos têm cobra-

do da concessionária Sabesp 
soluções para a falta d’água 
que atinge de maneira recor-
rente diversos bairros da cida-
de causando transtornos aos 
moradores e comerciantes.  

Desde setembro as regiões 
sul, leste, norte e sudeste 
enfrentam interrupções no 
abastecimento. Entre 10 e 
15 de novembro, imóveis no 
Putim, Pinheirinho, Monter-
rey, Nosso Teto, Cruzeiro do 
Sul e Emha 2 chegaram a fi-
car até 5 dias sem água em 
plena onda de calor, quando 
a temperatura máxima ficou 
até 5ºC acima da média re-
gistrada para este período do 
ano. A concessionária atribui 
o problema a quedas de ener-

9
VEREADORES
participaram do protesto, 
no dia 17,  cobrando a 
melhoria no abastecimento

Divulgação

COBRANÇA. 
Vereadores 

têm cobrado da 
concessionária Sabesp 
soluções para a falta 

d’água que atinge  
São José

gia e reparos emergenciais. 
E a lentidão no retorno do 
serviço em virtude da alta no 
consumo.

Tanto na tribuna quanto em 
documentos, como indicações 
e requerimentos, os parlamen-
tares pedem maior fiscaliza-
ção e gestão do contrato pelo 
poder público e defendem a 
revisão da alíquota redutora 
de multas aplicadas por falha 
no abastecimento.

O requerimento 16217/23  as-

sinado por todos os vereado-
res, solicita o comparecimen-
to do presidente da Sabesp 
- Companhia de Saneamento 
Básico do Estado de São Pau-
lo, André Gustavo Salcedo, 
para esclarecimentos quanto 
ao serviço prestado na cidade. 
O documento questiona acer-
ca de plano de contingência e 
controle da qualidade de água 
que chega à população, consi-
derando o aumento expressivo 
das reclamações.

Um grupo de 9 vereadores 
participou do protesto, no 
dia 17 de novembro em fren-
te à sede do Ministério Pú-
blico. Eles entregaram um 
abaixo-assinado dirigido ao 
promotor Fernando Alvarez 
Belaz em que requerem in-
formações das providências 
tomadas diante da crise de 
abastecimento que tem afeta-
do principalmente as regiões 
periféricas. Os parlamentares 
pontuam que a Câmara enca-
minhou ao órgão em março 
o relatório final da Comissão 
Especial de Inquérito (CEI) 
que investigou descumpri-
mento de contrato. 

INQUÉRITO PARLAMENTAR.
A CEI concluiu os trabalhos 

em fevereiro e foi composta 
pelos vereadores Lino Bispo 

(PL) - presidente; Marcão da 
Academia (PSD) - relator; dr. 
José Claudio (PSDB), Juliana 
Fraga (PT) e Milton Vieira Fi-
lho (Republicanos) - membros. 

O grupo colheu informações 
por meio de depoimentos de 
representantes do Departa-
mento de Concessionárias, 
vinculado à Secretaria de Ma-
nutenção da Cidade, da Arsesp 
(Agência Reguladora de Servi-
ços Públicos do Estado de São 
Paulo) e da Sabesp. 

No relatório constam re-
comendações a exemplo da 
atualização do plano munici-
pal de saneamento básico e 
revisão do cálculo da multa, a 
fim de alterar o limitador para 
que o valor não seja irrisório e 
prejudique o caráter pedagó-
gico da sanção.  

O contrato firmado em 2008 

tem vigência por 30 anos. 
Desde 2012, a Arsesp aplicou 
um total de mais de R$ 10,9 
milhões em multas, conforme 
informado pelos represen-
tantes da agência reguladora 
ouvidos. Porém, o montan-
te foi reduzido a R$ 109 mil, 
conforme cláusula que prevê 
abatimento. Até 2022, a Sa-
besp havia pago um total de 
R$ 58 mil.

Em maio, o MP informou que 
a apuração se daria no âmbito 

da Promotoria de Justiça Cível.
 

Em obras.
No final de setembro, depois 

de 250 mil moradores ficarem 
sem água num final de sema-
na, onze vereadores estiveram 
na coletiva de imprensa em 
que a Sabesp anunciou a an-
tecipação do plano de obras 
e melhorias operacionais. 
Inicialmente previstas para o 
período de 2024 a 2026, elas 
deverão ser concluídas até o 

início de 2025, a maioria (12 
de um total de 16) até dezem-
bro de 2023. 

Distribuídos pelas regiões 
norte, sul, leste, oeste, sudes-
te e central, os investimentos 
totalizam R$ 131 milhões e 
abrangem reforço do sistema 
de pressurização (para aumen-
tar a vazão) e ampliação da 
capacidade de reservação, a 
fim de reduzir a dependência 
do bombeamento, contar com 
maior redundância e seguran-
ça operacional.

As ações vão desde substitui-
ção de bombas, acionamentos 
elétricos, reativação de tubula-
ção, reposição de equipamen-
tos furtados e vandalizados, 
até implantação e ampliação 
de estações elevatórias, cons-
trução de reservatório e aduto-
ras de água tratada..

Jeeziel Vieira/Divyulgação

Flávio Pereira/CMSJC

10,9
MILHÕES
de reais em multas foram 
aplicadas à Sabesp pela 
Arsesp desde 2012

30
ANOS
de vigência tem o contrato 
com a Sabesp no município, 
que foi firmado em 2008

131
MILHÕES
de reais em investimentos 
foram anunciados pela 
Sabesp no fim de setembro

Flávio Pereira/CMSJC
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RAIO-X DO SUS Número de leitos, SAMU, dengue, exames, taxas e índices fazem parte do relatório quadrimestral

Secretaria de Saúde apresenta na 
Câmara números de maio a agosto

Em audiência pública de 
prestação de contas na 
Câmara Municipal, a se-

cretaria de Saúde apresentou 
o relatório de produção com 
dados e indicadores dos servi-
ços prestados no segundo qua-
drimestre do ano, incluindo os 
contratados e conveniados ao 
SUS, conforme lei (141/2012) 
que regulamenta o artigo 198 
da Constituição Federal.

De maio a agosto, houve 227 
mil consultas médicas na Aten-
ção Básica (contra 186 mil no 
mesmo período do ano passa-
do), 158 mil consultas em espe-
cialidades (141 mil no  segundo 
quadrimestre de 2022) e 432 
mil em urgência (pronto aten-
dimento), um total de 818 mil 
(contra 736 mil). 

A cidade conta atualmente 
com 505 leitos, dos quais 167 
clínicos, 100 psiquiátricos, 99 
cirúrgicos, 79 obstétricos e 48 
pediátricos. Das 40 Unidades 
Básicas de Saúde, 19 têm equi-

De maio a agosto, as consultas médicas aumentaram em relação a 2022; cobertura vacinal abaixo da meta

Audiência pública. Prestação de contas na Câmara Municipal a respeito da saúde pública em São José dos Campos

Flávio Pereira/CMSJC

505
LEITOS
tem S. José: 167 clínicos, 100 
psiquiátricos, 99 cirúrgicos, 79 
obstétricos e 48 pediátricos

227
MIL
consultas médicas na 
Atenção Básica realizadas 
entre maio e agosto

pes de Saúde da Família, num 
total de 63 equipes e 218 agen-
tes comunitários de saúde. 

Na prevenção e enfrentamen-
to da dengue, 138 agentes de 
combate a endemias visitaram 
267 mil imóveis no segundo 
quadrimestre, dos quais 91 mil 
resultaram em ações de contro-
le de criadouros. Até setembro, 
São José dos Campos registrou 
927 casos de dengue.   

O SAMU recebeu em média 
406 ligações diárias, atendeu 
315 e os trotes correspondem a 
cerca de 30 delas.

Entre os índices apresenta-

dos estão: mamografias; exa-
mes citopatológicos de colo 
do útero; taxa de mortalidade 
infantil, perinatal e prematuri-
dade; óbitos maternos e mor-
talidade prematura (de 30 a 69 
anos) por doenças do aparelho 
circulatório, câncer, diabetes e 
respiratórias crônicas. O mais 
distante da meta é a cober-
tura de vacinas selecionadas 
do Calendário Nacional para 
crianças menores de dois anos 
de idade - pentavalente 3ª dose 
(48% de cobertura), pneumocó-
cica 10-valente 2ª dose (47%), 
poliomielite 3ª dose (51%) e trí-

plice viral 1ª dose (56%).
Uma informação solicitada 

pelo Conselho Municipal de 
Saúde (COMUS), referente ao 
Programa Municipal de Imuni-
zação, diz respeito à vacinação 
contra a covid. Das mais de 2,3 
milhões de doses recebidas do 
governo federal, 2 milhões fo-
ram aplicadas e houve redução 
gradual da cobertura a cada 
etapa: 662 mil na primeira dose 
(91% do público-alvo acima de 
6 meses), 640 mil na segunda 
dose (88%), 435 mil no primei-
ro reforço (70% dos maiores de 
12 anos), 224 mil no segundo 
reforço (40% dos maiores de 18 
anos) e 127 mil no reforço biva-
lente (22% da população acima 
de 12 anos).

Além da representante que 
apresentou os números, a che-
fe de apoio administrativo da 
pasta, Aretha Santos, também 
estava presente a secretária-ad-
junta de Saúde do município, 
Elena Kimie Tateishi..
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SOLIDARIEDADE 25 de novembro é o Dia Nacional do Doador Voluntário de Sangue

Câmara presta homenagem a 
doadores de sangue

Em reconhecimento ao 
ato de solidariedade 
que salva vidas, a Câ-

mara Municipal prestou ho-
menagem aos doadores de 
sangue mais frequentes da ci-
dade pelo seu dia, celebrado 
em 25 de novembro. 
Os voluntários com maior 

número de doações recebe-
ram um diploma: Thiago Ma-
chado Ferraz (64 doações); 
Luciano Costa (63); Genildo 
Pereira da Silva (44 doações 
e 15 de plaquetas); Elisabe-
te Arraes Paiva Luque (44) e 
Alcione Barbosa de Noronha 
(18 doações). O presidente 
da Câmara, vereador Roberto 
do Eleven (PSDB), agradeceu 
o gesto dos voluntários por 
seu exemplo inspirador.

Estava presente o hemotera-
peuta do Banco de Sangue de 
São José dos Campos, Mar-
celo Romanelli. Segundo ele, 
2,9% dos munícipes são doa-
dores. De acordo com dados 
do Ministério da Saúde, apro-
ximadamente 1,4% da popula-
ção brasileira doa sangue.

O sangue não tem substitu-
to e a doação é fundamental 
para garantir a disponibilida-
de de componentes sanguí-

Segundo o Banco de Sangue, 2,9% da população de São José dos Campos doa

Cleverson Nunes/CMSJC

Homenagem. Voluntários receberam diploma na Câmara de S. José

Cleverson Nunes/CMSJC

neos para os pacientes que 
necessitam de transfusão, 
como vítimas de aciden-
tes, que necessitam de ci-
rurgias ou outras situações 
clínicas. Homens podem 
doar 4 vezes ao ano, com 
intervalo de 60 dias, e mu-
lheres, 3 vezes ao ano, com 
intervalo de 90 dias.

SERVIÇO.
Em São José, a doação de 

sangue pode ser feita na 
Rua Antônio Saes, 425 (ao 
lado da Santa Casa), de se-
gunda a sexta-feira, das 7h 
às 12h30. O atendimento 
é realizado por ordem de 
chegada, com prioridade 
no atendimento às pessoas 
acima de 60 anos e doado-
res fenotipados. Estacio-
namento gratuito à Rua 
das Monções.

• Pessoas entre 16 e 69 anos, 
desde que a primeira doação 
tenha sido feita até os 60 anos

• Menores de 18 anos devem 
estar acompanhados de um 
dos responsáveis legais (pais) 
ou apresentar formulário de 
autorização.

• Pesar no mínimo 50 kg.

• Apresentar documento oficial 
com foto como RG, CNH, Carteira 
de Trabalho, Passaporte, Re-
gistro Nacional de Estrangeiro, 
Certificado de Reserva e Carteira 
Profissional ou cópia autenti-
cada com foto legível. Também 
são aceitos documentos digitais 

diretamente no aplicativo.

• Não estar em jejum, mas evitar 
alimentos gordurosos como 
leite, manteiga, ovos, frituras e 
frios nas 3 horas que antecedem 
a doação. Pode ingerir café puro,  
chá ou suco, frutas, bolacha de 
água e sal, torrada e pão francês 
com geleia de frutas ou mel.

• Ter repousado por, no  
mínimo, 6 horas nas últimas 24 
horas

Observação: o candidato não po-
derá doar se estiver acompanhado 
de crianças menores de 13 anos 
sem a presença de outro adulto.

Covid-19 

• Quem testou positivo para 
Covid-19 e teve sintomas pode 
doar 10 dias após a completa 

recuperação

• No caso de testar positivo para 
Covid-19 e não ter sintomas, 
doar 10 dias após a data da reali-
zação do teste

• Quem teve contato com alguém 
com Covid, pode doar 7 dias 
após o último contato, desde que 
não tenha apresentado sintomas

• O uso de máscara no Banco de 
Sangue é opcional, conforme 
atualização da Nota Técnica  
GVIMS/GGTES/ANVISA 04/2020

 
Algumas condições que im-
pedem a doação temporaria-
mente:

•  Gripe, resfriado, infecção, febre, 
diarreia, alergia, uso de medi-
camentos, tratamento dentário, 
acupuntura e antecedentes 

cirúrgicos são avaliados indivi-
dualmente

•  Ingestão de bebida alcoólica nas 
últimas 12 horas

•  Vacinação (o prazo varia e de-
pende do agente e da forma de 
produção da vacina)

•   Tatuagem e piercing*: após 6 
meses. *Piercing oral ou genital: 
apto para doar 1 ano após a 
retirada do acessório

• Endoscopia e colonoscopia: após 
6 meses

•  Parto normal e aborto (após 3 
meses), cesariana (após 6 meses). 
Se estiver amamentando: após o 
bebê completar 1 ano. Mulheres 
grávidas não podem doar

• Comportamento de risco para 

doenças sexualmente transmis-
síveis

• Pessoas que fizeram sexo com 
um ou mais parcerios ocasionais 
ou desconhecidos

• Viagens a alguns países e estados 
brasileiros, como Acre, Amazo-
nas, Amapá, Maranhão, Mato 
Grosso, Pará e Tocantins, com 
alta incidência de malária: aguar-
dar 12 meses após o retorno

Condições que impedem a 
doação definitivamente

Hepatite viral após os 11 anos
de idade, Câncer e epilepsia
Cirurgia cardíaca e neurológica
Uso de drogas injetáveis ilícitas
Evidência clínica ou labortorial
de hepatite B e C, HIV, doenças 
associadas ao vírus HTLV I e II, 
doença de Chagas, sífilis                        

2,9
POR CENTO
da população de
São José dos Campos
é doadora de sangue

Quem pode doar
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CONSCIÊNCIA NEGRA PESQUISAS REVELAM DIFERENTES FORMAS DE RESISTÊNCIA; FONTES PRIMÁRIAS E ARTIGOS ACADÊMICOS ESTÃO DISPONÍVEIS PARA CONSULTA ONLINE

CONSCIÊNCIA NEGRA

PRÓ-MEMÓRIA GUARDA AÇÕES JUDICIAIS PELA 
LIBERDADE DE ESCRAVIZADOS EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

Documentos 
digitalizados 
mencionam leis 
abolicionistas para 
obter a libertação

Flávio Pereira/CMSJC

1695
FOI O ANO
da morte do líder 
quilombola Zumbi dos 
Palmares, lembrada no 
Dia da Consciência Negra

Este ano, o estado de 
São Paulo oficializou 
como feriado o Dia da 

Consciência Negra. O dia 20 
de novembro lembra a mor-
te do líder quilombola Zum-
bi dos Palmares, em 1695. A 
data visa valorizar a cultura 
africana e promover refle-
xões sobre racismo, resistên-
cia e a contribuição da comu-
nidade negra para o país.

No Vale do Paraíba, região 
em que fazendas cafeeiras 
utilizaram mão de obra es-

(da lei do Ventre Livre à Lei 
Áurea), digitalizados e dispo-
nibilizados na página do Pró-
Memória foram fontes para o 
artigo “Escravizados em São 
José Dos Campos: a busca 
pela liberdade jurídica”, de 
Daniele Siqueira Estrela, com 
orientação da professora Ma-
ria Aparecida Papali.

Ao transcrever e analisar as 
ações judiciais encontradas a 
partir das leis abolicionistas o 
estudo concluiu que a maioria 
dos libertados haviam chega-
do de maneira ilegal ao Brasil 
(leis Feijó de 1831 e Eusébio 
de Queirós, que pôs fim ao trá-
fico internacional em 1850), 
ou pagaram o pecúlio pela al-
forria (lei de 1871), ou tinham 
mais de 60 anos de idade (lei 
dos Sexagenários, de 1885). 

O acervo do Fórum da Co-
marca conta com 29 caixas 

referentes ao período pes-
quisado (1871 a 1888), con-
tendo 605 processos civis, 
dos quais 24 dizem respeito 
a ações de liberdade. Por 
exemplo, o caso do Vicente, 
que em 1870 juntou a quantia 
de 180 mil réis para comprar 
sua alforria; também da Ma-
rianna, cujo senhor lhe deu 
liberdade em 1887 com a con-
dição de servi-lo até comple-
tar 60 anos. Ou ainda a situa-
ção de Joaquim, partilhado 

libertação de escravizados, 
em São José dos Campos, foi 
a Lei dos Sexagenários, que 
libertou em 14 processos. Em 
seguida vem a Lei de 1831, da 
proibição do tráfico vindo da 
África, com 5 processos utili-
zando o argumento da ilega-
lidade da importação dos es-
cravizados na época posterior 
à lei. A lei do Ventre Livre, 
fica em terceiro lugar, com 3 
processos”, afirma a historia-
dora e ex-estagiária do Pró-
Memória, Daniele Estrela.

O artigo deu origem a um 
dos capítulos do livro “Escra-
vidão e pós-abolição no Vale 
do Paraíba paulista”, organi-
zado pelas pesquisadoras Ma-
ria Aparecida Papali e Valéria 
Regina Zanetti, coordenadoras 
do Pró-Memória na Univap. A 
obra reúne e apresenta ao lei-
tor características marcantes 

do período escravocrata (até 
1888) e pós-abolição nas cida-
des da região valeparaibana e 
suas repercussões econômi-
cas, políticas, sociais e cultu-
rais na sociedade brasileira. 

O Pró-Memória resulta de 
um acordo de cooperação 
entre a Câmara, a Univap e a 
Fundação Cultural Cassiano 
Ricardo, com o objetivo de 
preservar e divulgar a história 
da cidade. Sob a supervisão 
de professores, estudantes de 
graduação digitalizam docu-
mentos do Arquivo Público. 
Os materiais, que incluem fo-
tos, jornais e publicações aca-
dêmicas, ficam disponíveis em 
uma página hospedada no site 
da Câmara. Para pesquisar, 
entre na página do Pró-Memó-
ria pelo ícone da ampulheta 
no site da Câmara ou no QR 
Code na página 12..

HISTÓRIA DA CIDADE 

Saiba como era o orçamento 
joseense há um século

PRÓ-MEMÓRIA. No primeiro 
semestre, a Câmara aprovou a 
Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias 2024 e no segundo semes-
tre votará a Lei Orçamentária 
Anual com a estimativa de 
receitas e descrição de como 
os recursos serão aplicados no 
próximo ano. Além de partici-
par do planejamento fi nancei-
ro, a Câmara fi scaliza a gestão 
orçamentária por meio de 
prestações de contas periódi-
cas obrigatórias por lei. 
Mas, você sabe como eram 
as fi nanças municipais há um 
século? Um livro-caixa de 1923 
digitalizado pelo Pró-Memória 
revela o movimento de entrada 
e saída de dinheiro. 
Na época, a moeda brasileira 
era o Réis (nome derivado do 
Real português dos séculos XV e 
XVI), utilizada desde a coloniza-
ção até 1942. 
A população joseense era de 
30.681 habitantes (dados do 
censo de 1920). O prefeito era 
João Alves da Silva Cursino e o 
presidente da Câmara, Antonio 
Fernandes Cruz.
Em 31 de julho, o livro registra 
o pagamento de juros à dona 
Maria Carolina Paes de Britto: 
37.500 réis, de uma letra de 
câmbio, isto é, operação de cré-
dito. O ordenado do escrivão 
da polícia, 240 mil réis referen-
te aos meses de maio e junho. 
O subprefeito de São Francisco 
Xavier recebeu 46 mil, o diretor 

cravizada, principalmente na 
segunda metade do século 
XIX, pesquisadores têm lan-
çado luz sobre o período es-
cravocrata e pós-abolição por 
meio de documentos históri-
cos dos arquivos públicos das 
cidades. São José dos Cam-
pos, então chamada São José 
do Parahyba, não se destacou 
nesse ciclo econômico e as 
propriedades contavam com, 
em média, até 10 ou 15 traba-
lhadores cativos. 

A busca da libertação pela 
via legal foi uma das formas 
de resistência empregadas por 
eles, assim como fugas, sabo-
tagem do trabalho e crimes. 
Um reflexo em pequena esca-
la tardio do cenário nacional, 
conforme revelam os registros 
históricos.

Os processos civis de liber-
dade dos anos de 1871 a 1888 

Pró-Memória

Flávio Pereira/CMSJC

PRÓ-
MEMÓRIA.
Pesquisa e 

digitalização de 
documentos ajudam a 

preservar a história 
de São José dos 

Campos

entre quatro herdeiros quan-
do seu senhor faleceu em 
1876. Três partes de sua pos-
se foram vendidas a um novo 
senhor, e um quarto lhe foi 
dado em liberdade, pelo cus-
to de 200 mil réis. De acordo 
com um decreto de 1872 ele 
teria direito à liberdade, com 
a condição de indenizar o seu 
senhor, podendo pagar em 
serviços, por prazo não supe-
rior a 7 anos.

“A lei mais utilizada para a 

da Secretaria da Câmara 380 mil, 
o porteiro da Câmara 80 mil, o 
porteiro da prefeitura 60 mil, o 
tesoureiro 200 mil. No depar-
tamento de fi scalização, a folha 
de pagamento continha cinco 
funcionários, incluindo um fi scal 
de iluminação e outro rural, no 
total de 580 mil réis. No cemité-
rio, o administrador e o coveiro 
recebiam o mesmo salário, de 90 
mil réis. Outras despesas eram a 
limpeza pública, obras, telegra-
mas e publicações de informes 
no jornal. 
Na receita, a principal fonte de 
arrecadação era o imposto sobre 
cafeeiros. Também havia arreca-
dação tributária sobre veículos, 
prédios, indústrias e profi ssões, 
renda do cemitério e do mercado 
e matadouro, além de taxa de 
água, esgoto e sanitária, multas e 
auxílio do governo estadual.
Hospedada no site da Câmara, a 
página do Pró-Memória é resulta-
do de cooperação entre o Legisla-
tivo, a Univap e o Arquivo Público 
(mantido pela Fundação Cultural 
Cassiano Ricardo) iniciada em 
2003 com o objetivo de preservar 
e divulgar a história de São José 
dos Campos. 
No acervo estão documentos 
administrativos e ações judiciais, 
fotos, periódicos, publicações 
acadêmicas e uma coletânea 
de livros. Para pesquisar, entre 
na página do Pró-Memória pelo 
ícone da ampulheta no site da 
Câmara..

1888
FOI O ANO DA ABOLIÇÃO
da escravatura no Brasil, 
por meio da Lei Áurea, 
assinada no Rio de Janeiro 
pela Princesa Isabel

QR CODE. ACESSE O 
PRÓ-MEMÓRIA

Acervo. Pró-Memória disponibiliza livro-caixa de 1923 
com o registro da movimentação financeira municipal
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Município recebe pela segunda vez o certificado entregue pela ABNT com base em normas ISO

Vereadores acompanham entrega  
de certificação de Cidade 

Inteligente a São José dos Campos
Entre os indicadores que levaram São José a reconquistar os títulos 

estão práticas inovadoras de gestão pública, como o CSI

O presidente da Câmara 
Municipal, vereador 
Roberto do Eleven 

(PSDB), e mais sete vereado-
res acompanharam a cerimô-
nia que certificou São José dos 
Campos como Cidade Inteli-
gente, Sustentável e Resilien-
te. O evento aconteceu no dia 
24 de outubro, no Parque de 
Inovação Tecnológica.

Além do presidente, também 
participaram do evento os 
vereadores Júnior da Farmá-
cia (União), Juvenil Silvério 
(PSD), Lino Bispo (PL), Mar-
cão da Academia (PSD), Ra-
fael Pascucci (PTB), Renato 
Santiago (PSDB) e Rogério da 
Acasem (MDB).

É a segunda vez que o muni-
cípio recebe este certificado 
entregue pela ABNT (Associa-
ção Brasileira de Normas Téc-
nicas), de acordo com normas 
internacionais ISO (Internatio-
nal Organization for Standardi-
zation). O título é concedido a 
cidades que se utilizam do cres-
cimento econômico susten-
tável, por meio de inovações 
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tecnológicas, para promover o 
desenvolvimento humano.

Entre os indicadores que le-
varam São José dos Campos 
a reconquistar os títulos estão 
práticas inovadoras de gestão 
pública, como o CSI (Centro 
de Segurança e Inteligência) 
e o corredor sustentável da 
Linha Verde com ônibus 100% 
elétricos. Também foram re-
conhecidos com nível de ex-
celência o sistema de coleta 

CASA DO POVO Por meio do programa “Visite a câmara” estudantes podem conhecer o Legislativo e conversar com vereadores

Estudantes de escola técnica de São 
José conhecem a Câmara Municipal

O tour percorre alguns setores, gabinetes parlamentares e 
o plenário onde acontecem as sessões ordinárias 

Cerca de 30 alunos, de 
duas turmas do curso 
Jovem Aprendiz, do Se-

nac, visitaram a Câmara de 
São José dos Campos nos dias 
30 de outubro e 13 de novem-
bro. Acompanhados de seus 
professores, a primeira turma 
foi recebida pelo presidente 
da casa, Roberto do Eleven 
(PSDB)e a segunda pela ve-
readora Juliana Fraga (PT) no 
auditório Mário Covas. 

Os estudantes entre 16 a 20 
anos participam de duas dis-
ciplinas curriculares chama-
das Desenvolvimento Pessoal 
e Participação Social, em que 
aprendem noções de cidada-
nia, política e gestão. O curso 
Jovem Aprendiz é voltado à 
inserção no mercado de tra-
balho.

Após a exibição de um ví-
deo institucional, a vereado-
ra conversou com o grupo e 
respondeu perguntas sobre 
projetos de lei para a cidade e 
participação das mulheres na 
política. Os alunos também 
perguntaram sobre o papel 
do executivo e do legislativo 
e canais de contato com os 
parlamentares. Já o vereador 
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visita. 
Estudantes 

conheceram a 
galeria de presidentes, 

visitaram o plenário 
e os gabinetes dos 

vereadores 

respondeu perguntas sobre 
projetos do legislativo para a 
cidade, em especial na abor-
dagem aos dependentes quí-
micos. Os alunos também opi-
naram sobre a participação de 
jovens na política do municí-
pio e demonstraram interesse 

pelo programa de estágio da 
Câmara.

Os estudantes ainda passaram 
por gabinetes parlamentares, 
pela galeria de presidentes do 
legislativo no hall e conhece-
ram o plenário, onde ocorrem 
as sessões ordinárias. 

30
ALUNOS
do Jovem Aprendiz, do 
Senac, visitaram a Câmara 
em outubro e novembro

de resíduos, tratamento de 
esgoto, iluminação pública 
das áreas urbana e rural com 
lâmpadas de LED, sistema de 
estacionamento rotativo, se-
máforos inteligentes, serviço 
de monitoramento por satélite 
e análise e detecção de mu-
danças no território.

No processo de análise de 276 
indicadores que compõem as 
três normas ABNT NBR ISO 
(37120, 37122 e 37123), São 

José conseguiu melhorar sua 
avaliação em relação aos pa-
râmetros de Cidade Resiliente 
(norma ISO 37123), passando 
do padrão ouro para platina, o 
mais alto nível da certificação. 
O município também recebeu 
a certificação máxima em prá-
ticas sustentáveis (norma NBR 
ISO 37120) e nível ouro em 
indicadores relacionados à Ci-
dade Inteligente – norma NBR 
ISO 37122.

Cidade 
Inteligente. 

São José dos Campos 
foi a primeira cidade 
brasileira a receber 

essa certificação, 
em 2022
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